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    APRESENTAÇÃO




    A Crítica da Moralidade é um livro de filosofia moral produzido a partir da minha pesquisa de mestrado no programa de pós-graduação em direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Mais precisamente, como o título indica, esse é um livro de filosofia moral sobre o projeto filosófico de Bernard Williams. É importante destacar que, apesar de ser um livro de filosofia moral, o contexto de sua produção é jurídico-normativo, portanto, as minhas preocupações mais gerais inevitavelmente envolvem a filosofia e a teoria do direito e, respectivamente, sua racionalidade prática, apesar de não abordar diretamente esses temas nesse estudo.




    A partir da crítica da moralidade, pretendi apresentar uma teoria da responsabilidade ética na racionalidade prática. Porém, não discuti necessariamente uma teoria da racionalidade prática nesse livro – essa é uma questão para um outro estudo. Resolvi desenvolver a ideia de responsabilidade ética a partir dos problemas das demandas de racionalidade prática dentro da estrutura da moralidade.




    Minha ideia foi desenvolver o texto a partir de três grandes movimentos argumentativos. Primeiramente, devemos compreender como foram construídas as considerações de Williams sobre identidade pessoal e como, a partir do diálogo com seus críticos, é possível perceber a inserção do debate da identidade pessoal no campo da filosofia moral: segundo Williams, não é possível estabelecer um critério de identidade pessoal adequado sem considerar as relações materiais e o contexto histórico em que o indivíduo está inserido. Segundamente, devemos compreender como o autor utilizou o conceito de integridade pessoal, um conceito que acredito ser inerente ao debate da identidade pessoal, para realizar críticas às doutrinas utilitaristas: para Williams, o utilitarismo demanda a violação da integridade pessoal e da identidade moral do indivíduo em benefício do princípio da utilidade na deliberação prática. Por fim, devemos compreender como a moralidade kantiana, apesar de também oferecer críticas ao utilitarismo, também acaba por violar a integridade pessoal, demandando que o sujeito abdique de seu caráter moral, ou seja, de seus projetos, comprometimentos e crenças pessoais, em favor de razões morais externas.




    Além disso, esse estudo também tem como objetivo demonstrar como certos resquícios morais da deliberação prática, tais quais: a tragédia, o arrependimento moral e seus respectivos papéis pedagógicos, são habitualmente ignorados tanto pelas doutrinas utilitaristas quanto pelas doutrinas moralistas kantianas. Ao final, será demonstrado como a moralidade enquanto, um sistema externalista de razões, pode ser prejudicial, empobrecendo a filosofia moral e estabelecendo uma lógica deliberativa que subestima a capacidade dos indivíduos. Contudo, a moralidade não pode ser completamente descartada, podendo oferecer uma ferramenta poderosa para o aprimoramento das razões deliberativas, com a condição de uma nova significação de sua importância na vida política




    Pretendo que minha postura de diante do tema, quais sejam as minhas ambições argumentativas, seja mais tímida. Ao longo do texto, muitas vezes, o leitor perceberá que não tenho problemas em abrir mão de conclusões próprias em favor dos argumentos apresentados pelos autores discutidos. Inclusive, autores os quais, todos eles e elas, sou infinitamente grato pelo conhecimento e pesquisas desenvolvidas, pois possibilitaram a existência desse livro. Não escondo minha admiração e inspiração no processo de escrita. Porém, apesar de tudo, ainda reservei alguns poucos espaços para considerações próprias sobre o tema: busquei desenvolver a ideia de identidade moral e a ideia do papel pedagógico do arrependimento e da tragédia.




    Por fim, gostaria de dizer que esse livro representa o final de uma jornada de pesquisas que vivi com muito apreço e dedicação. E diante disso eu não poderia deixar de demonstrar profundos agradecimentos aos mestres que me acompanharam na jornada dessa produção. Agradeço ao meu orientador de pesquisa, Thiago Decat, pelos questionamentos e sugestões de correção. Agradeço também aos mestres professores Thomas Bustamante e Lucas Dalsotto pelos comentários e provocações críticas. Também gostaria de agradecer ao meu colega de pesquisa Lunare Amorim pelos diálogos filosóficos e sugestões de argumentos que me foram muito preciosos no desenvolvimento desse estudo.


  




  

    CAPÍTULO 1 - Observações preliminares




    Primeiros comentários




    Isaiah Berlin, no ensaio “O Ouriço e Raposa”, utilizou de fragmentos dos escritos atribuídos ao poeta grego Aquíloco para ilustrar dois grandes tipos de personalidades intelectuais e artísticas: “A raposa sabe muitas coisas, mas o ouriço sabe uma coisa muito importante”1. Os ouriços são estudiosos que possuem uma visão central, e todas suas ideias são articuladas convergentemente ao redor desse sentido singular universal. Já as raposas são os estudiosos que buscam diversos fins, e suas investigações nem sempre são relacionadas entre si, e por vezes podem ser contraditórias.




    Ambos os tipos de pensadores possuem sua própria importância. Berlin afirmou que essas são apenas classificações simples, e, como toda distinção que incorpore alguma verdade em sua proposição, servem para fornecer um ponto de partida para a observação e comparação, e posterior genuína investigação. Essa é uma divisão que diz respeito às perspectivas metodológicas que orientam os projetos teóricos dos mais diversos autores.




    Bernard Williams é uma raposa. Ele é um autor que argumentou muitas coisas sobre muitos assuntos, alcançando diversas matrizes de áreas, períodos e problemas filosóficos, sendo o seu domínio teórico mais notável na ética, onde seus ensaios são anfitriões de questões metafísicas, políticas, epistemológicas, práticas, psicológicas e históricas. Uma narrativa que é, por vezes, otimista, por vezes pessimista, mas também sendo cética, crítica e/ou construtiva2.




    Sobre seus comprometimentos filosóficos, é importante destacar que Williams chamou atenção para as consequências da falta de atenção à psicologia humana no processo de teorização moral e aquisição do conhecimento ético. No último século, na produção filosófica nos campos da ética e da moralidade, por vezes, o papel da subjetividade do pensamento humano foi criticado, suprimido e ignorando sob a justificativa de razões semânticas morais tão rigorosas que passaram a ser tão ideais quanto a alternativa metafísica de critérios da Verdade que buscaram evitar. A principal consequência desse movimento filosófico desumanizante foi a cisão entre a produção teórica ética e a prática convergente humana como ela realmente é. Em sua crítica, Williams se referiu à filosofia da moralidade do final do sec. XIX, herança do movimento iluminista, e sua tentativa de oferecer alguma resposta racional à doutrina metafísica religiosa, que foi herança do pensamento filosófico medieval3.




    Ocorre que a rigidez da ética da razão que marcou boa parte dos esforços filosóficos no início do século XX, principalmente as considerações kantianas profundas sobre moralidade, nos direcionam à conclusão equivocada de que a origem do pensamento e da ação moral, necessariamente, deve ser localizada para além do “eu próprio” (self ) condicionado empiricamente. Esse pensamento traduz a ideia de que a justificação das nossas ações morais é condicionada a uma estrutura externa, a qual foi chamada de “moralidade”. Esse processo de supressão da subjetividade humana ocorreu por meio da desconsideração de elementos mentais tais como: o papel das emoções nas reivindicações morais, as tragédias contingenciais compartilhadas pelos seres humanos, o elemento de arrependimento nos dilemas morais, a falta da apreciação da sorte moral nas considerações de responsabilidade dos indivíduos, entre outros elementos. Isso ocorre porque a moralidade kantiana aparenta sugerir que o afastamento da subjetividade humana da teorização moral é capaz de afastar elementos de ceticismo quanto à objetividade, o psicologismo na argumentação e o relativismo moral – para essa linha de pensamento, a desconsideração de certos elementos da psicologia humana atribui maior valor de imparcialidade e objetividade à racionalidade moral, pois para esse tipo de pensamento a subjetividade humana possui uma conexão necessária com a defesa do relativismo moral vulgar, o subjetivismo ético e o voluntarismo epistêmico.




    Os comprometimentos filosóficos de Williams




    O compromisso de Williams com o projeto filosófico de construir uma teoria ética e moral, que leve em consideração os elementos psicológicos humanos como realmente são, foi elaborado a partir de três grandes comprometimentos do autor – essas convicções são movimentos argumentativos que moldam e caracterizam o seu pensamento4:




    A primeira convicção insiste que a filosofia, especialmente a filosofia moral, é somente valiosa, plausível ou acurada, na medida em que também seja a psicologia que incorpora em seu projeto, ou seja, não é coerente desenvolver uma filosofia que ignore ou suprima as características da psicologia humana.




    Segundo Jenkins5, com essa convicção, Williams dá continuidade à um comprometimento filosófico reivindicado por Gertrude E. M. Anscombe, em “Modern Moral Philosphy” (1958): “Não é vantajoso para nós, no momento, fazer filosofia moral; isso deveria ser deixado de lado pelo menos até que tenhamos uma filosofia adequada da psicologia, da qual estamos notavelmente carentes.”6.




    Essa convicção pode ser identificada já nos primeiros escritos de Williams, como em: i) “A Critique of Utilitarianism” em “Utilitarianism: For and Against” (1973), onde o autor argumentou que a noção de responsabilidade negativa7, predominante em teorias éticas consequencialistas8, viola a integridade pessoal, principalmente quando estamos lidando com situações-problema onde a atribuição responsabilidade individual depende também da ação de outros agentes envolvidos na questão; e em ii) “Ethical Consistency”, no livro “Problems of the Self” (1973), onde o autor argumentou quanto à persistência de elementos psicológicos na tomada de decisão diante de dilemas morais, p. ex., o arrependimento.




    A segunda convicção apresenta uma influência do pensamento de Nietzsche, e consiste na ideia de que a filosofia, e não apenas a filosofia moral, é somente tão valiosa, acurada ou plausível, na medida em que também o seja o sentido histórico que incorpora em seu projeto; e como “histórico”, não se é referido apenas a uma sequência de fatos “um após o outro” organizados em uma linha temporal, mas “sentido histórico” como “espírito genealógico” na investigação. Para Williams, os problemas filosóficos contemporâneos, de objetividade ética ou motivação moral, devem ser abordados adequadamente como se fossem “palimpsestos”9, com a apreciação dos essenciais esboços filosóficos anteriores, com objetivo de aperfeiçoar o trabalho atual.




    Para Jenkins, “Shame and Necessity” (1993) é, em muitos sentidos, uma obra-prima de Williams, sendo o melhor exemplo do comprometimento do autor com o sentido histórico de um projeto filosófico. Nessa obra, o autor argumentou que aqueles que entendem existir uma desanalogia entre os conceitos gregos e atuais de “responsabilidade”, “agência” e “emoção” devem ter se equivocado pela razão desses conceitos terem sido escondidos, disfarçados ou substituídos por uma visão kantiana insidiosa de dever e obrigação. Para compreender essa conexão entre os conceitos antigos e os modernos devemos melhor compreender a poesia épica grega, especialmente as tragédias. Esse mesmo comprometimento surgiu de forma explícita novamente em “Truth and Truthfulness” (2002), quando Williams realizou um estudo genealógico para compreender se i) as noções de verdade e ii) a possibilidade de alcançá-la, podem ser compatíveis com o valor da veracidade10 – nessa última obra, um dos referenciais de estudos clássicos foi o historiador grego Tucídides




    A terceira e última convicção insiste que a filosofia é somente valiosa, plausível ou acurada, na medida que reconhece os obstáculos e eventualidades radicais no mundo e, também, quando leva a sério as implicações destas contingências para suas próprias ambições e projetos. Entender essas limitações significa não mais que implicar, ou rejeitar, os esquemas explicativos universais que são desmentidos e contrariados pela pluralidade dos valores e da vida, considerando a inevitabilidade e significado da tragédia para o sentido do que é viver.




    Essa convicção nos alerta contra o erro grave de supor que todos os bens, virtudes e ideais são reciprocamente compatíveis, e que tudo aquilo que é desejável pode ser reunido em torno de um todo harmonioso sem nenhuma perda ou custo11. As considerações de William quanto aos elementos contingenciais podem ser entendidos em dois sentidos. O primeiro sentido diz respeito ao abandono dos esquemas explanatórios de uma verdade externamente estruturada – p. ex., teorias das verdade como correspondência, com bases linguísticas representacionalistas – ou, ainda, teleologias éticas que propõem ações morais de “tamanho único” para todos os indivíduos12 – teorias éticas que elaboram proposições que desconsiderem elementos de subjetividade humana e elementos culturais que nos tornam coletivamente únicos, teorias éticas que ignoram nossas diferenças morais e que negligenciam as identidades morais dos sujeitos como eles realmente são e tentam elaborar proposições para um sujeito abstrato implausível – isso tudo, pois suprime e desconsidera a manifestada pluralidade e incomensurabilidade dos valores e rejeita a inevitabilidade e o significado da tragédia na vida das pessoas.




    O segundo sentido contingencial diz respeito a uma postura cética quanto às teorias morais e éticas que implicam na existência de expectativas ou projeções de acordo com as quais o mundo em que vivemos deve ser arranjado como sob uma teoria moralmente homogeneizada13. A postura cética diante desse tipo de teorias éticas é uma necessidade para evitar uma falsa consciência de mundo, e outros tipos de erros familiares aos quais as perspectivas éticas comumente estão sujeitas14. Essas distorções são inúmeras, sendo possível tomar como exemplo: o desenvolvimento de considerações éticas desumanizantes a partir de comprometimentos filosóficos despsicologizantes; o entendimento da moralidade enquanto uma estrutura externa “mundo a fora”, e não com um produto particular da atividade ética; a desanalogia entre razões externas e internas ao sujeito que supõe que a motivação é racional somente se alinhada às estruturas morais externas; entre outros equívocos.




    Sobre esse livro




    A partir das três convicções apresentadas, as necessidades filosóficas são abordadas por Williams para desenvolver e implantar uma compreensão da psicologia que seja suficientemente sofisticada, mas sem pretensão de completude, de modo a ser capaz de reconhecer a relação entre as contingências radicais que afetam o senso histórico, a própria psicologia humana e os problemas filosóficos que envolvem a identidade moral, a ética e a moralidade.




    Mais precisamente, nesse estudo, serão apresentadas considerações acerca de um dos principais objetos de crítica do projeto teórico de Williams. Um movimento argumentativo complexo que tem como fundamento, aproximadamente, a primeira metade do projeto filosófico do autor.




    A crítica da moralidade – como nomeei nesse livro – se sustentou em três subprojetos adjacentes desenvolvidos por Williams, principalmente entre anos de 1972 e 1985: o problema da identidade pessoal; a crítica do utilitarismo; e, por fim, a crítica da moralidade.




    O primeiro capítulo, intitulado “Identidade moral”, tem como objetivo apresentar os primeiros textos de Williams sobre o problema da identidade pessoal. Esse capítulo é importante para que seja possível compreender os primeiros desenvolvimentos dos comprometimentos filosóficos do autor. Será argumentado que não é possível estabelecer um critério de identidade pessoal somente a partir da continuidade psicológica do “eu próprio”, sendo necessário que sejam observadas certas conexões e causalidade materiais e históricas, ou seja: não é possível desenvolver um senso de identidade pessoal sem observar um senso de realidade como ela é. Ao final do capítulo, será demonstrado como a identidade moral também é um elemento capaz de fornecer critérios para a identidade pessoal, a partir do peso político das ações morais na relações materiais e históricas em que o agente moral está inserido.




    No segundo capítulo, intitulado “Integridade pessoal”, devemos observar a continuidade do debate sobre a identidade moral – essa foi a forma como resolvi chamar o senso de continuidade e história das ações morais, intersubjetivamente construídas, do agente. O objetivo desse capítulo é demonstrar como o utilitarismo falha ao reivindicar objetividade no campo da ética e da moral. Argumentei que o princípio da utilidade pode ser prejudicial à identidade moral dos indivíduos em razão da desconsideração da integridade pessoal dos agentes no processo de decisão e sua correição, ou seja, a averiguação e recorrente revisão da ação tomada. A partir disso, serão problematizadas a lógica consequencialista de atribuição de valor e a ideia de responsabilidade negativa nas teorias utilitaristas. Por fim, será demonstrado que existem conflitos morais que não são passíveis de eliminação e que a tragédia pode ser inescapável nesse tipo de cenário.




    O terceiro e último capítulo, intitulado “A crítica da moralidade”, é fundamentado a partir da falha da teoria moral kantiana em oferecer uma alternativa adequada para a ética e moralidade diante dos problemas do utilitarismo. Como será argumentado, a moralidade kantiana também viola a integridade do indivíduo, entretanto, sua forma de despersonalização tem origem na negligência, ou desconsideração, do papel das emoções na moralidade. Como será possível observar, a moralidade demanda uma prioridade deliberativa alta demais no raciocínio jurídico, inflacionando o peso das razões morais e de uma estrutura moral externa no processo de deliberação prática dos agentes morais. A consequência disso é que elementos como: emoções, arrependimento, caráter pessoal, identidade moral e sorte moral acabam sendo esquecidos e desconsiderados pela teoria kantiana da moralidade e suas teorias derivadas, desenvolvendo assim considerações que acabam por tomar os seres humanos como indivíduos abstratos e irreais.




    Para Ulrike Heuer e Gerald Lang15, uma boa estratégia para entender a contribuição de Williams para a filosofia moral é observar seu projeto a partir de dois feitos: i) suas contribuições notáveis para o nosso entendimento da fenomenologia da vida ética, ao mesmo tempo em que o autor ii) desqualifica as pretensões das teorias morais concorrentes. “A questão: o que nos é possível nesse momento? É [...] realmente uma consideração relevante na filosofia moral e política. Essa questão demanda compreensão social empírica e discernimento interno”16.




    É curioso e importante observar que as argumentações de Williams, geralmente, tem início em oposição a algum outro projeto teórico já conceituado, e por essa razão o autor é entendido por seus críticos, por vezes, como um autor pessimista, destrutivo ou negativo – um exemplo disso é que as críticas dirigidas contra Williams geralmente eram acompanhadas de acusações contra os próprios exemplos esquemáticos do autor, considerando-os irrealistas ou “espantalhos”, sendo apresentações que distorceram as qualidades das teorias por ele enfrentadas. A resposta de Williams para essas acusações é que os exemplos genealógicos citados foram realmente muito esquemáticos, mas sua utilização não foi apenas para tornar o próprio projeto do autor mais robusto, mas principalmente para demonstrar o argumento básico de que as teorias enfrentadas são “frívolas”, que são teorias que desconsideram elementos humanos empíricos e experenciais, incluindo a experiência dos próprios autores que as escreveram: as teorias enfrentadas são teorias que sim representam a experiência humana, mas uma experiência humana empobrecida, e que pretenderam se sustentar como uma “norma racional”. Nas palavras de Williams, “a teoria [experencialmente empobrecida] é estúpida”17. Uma melhor demonstração desses argumentos será encontrada a seguir, quando discutirmos a identidade moral e a integridade pessoal.




    Portanto, como parte do projeto filosófico de Williams consiste em demonstrar a frivolidade e/ou ingenuidade de boa parte das teorias morais contemporâneas, é inevitável estruturar um estudo mais detalhado de suas obras sem tangenciar seu lado crítico. Para Chappell e Smyth18, o projeto de Williams se apresenta enquanto “campanhas de argumentos” contra o sistema de moralidade e contra o utilitarismo.




    Ao longo do texto, o leitor poderá perceber indícios de tons existencialistas nos argumentos apresentados. Essa percepção não é equivocada, pois, em seu projeto filosófico, as preocupações de Williams, no campo da ética e da moral, são explícitas quanto à importância da vivência cotidiana e o papel das crenças e comprometimentos pessoais nos dilemas morais do dia-a-dia. Por muitas vezes essas preocupações incorporam as críticas realizadas pelo autor. Nesse sentido, o existencialismo se preocupa, principalmente, com os problemas de escolha e de comprometimentos pessoais, e uma de suas crenças principais é que somente por meio da vivência pessoal direta e das escolhas agenciais reais é que algo pode ser verdadeiramente compreendido19. Nesse estudo, a principal manifestação desse comprometimento existencialista será demonstrado na importância dada ao papel da tragédia no cotidiano humano. Assim, a compreensão do sentido pedagógico da tragédia, de fato, nos protege de qualquer otimismo artificial que uma teoria filosófica verticalizada e destacada da realidade tente transmitir.




    Ao longo do texto, me limitei à realização de um recorte filosófico único, discutindo a teoria de Williams dentro de seus próprios comprometimentos teóricos, utilizando como principal referencial teórico as produções do próprio autor, a partir da incorporação coerente de perguntas e respostas de diferentes domínios teóricos na elaboração de um complexo projeto filosófico que não busca a resposta correta, mas busca pela correta forma de se encontrar uma resposta. Portanto, o leitor encontrará nesse texto todos os temas apresentados acima discutidos, nos diversos domínios teóricos: da ética, da moral, da filosofia da mente, da filosofia da linguagem, da filosofia política, da psicologia e da história.




    Por fim, é preciso fazer ainda duas considerações sobre esse estudo: primeiro, que ele deve ser entendido enquanto reciprocamente justificado: os capítulos seguem uma lógica sequencial, mas muitas das justificações argumentativas de determinadas seções são sustentadas em conclusões presentes não apenas nas seções anteriores mas bem como também nas seções posteriores – nesse sentido, tentei ao máximo realizar conexões e comentários para orientar o leitor. Segundamente, é importante ressaltar que esse estudo não pretende ser nada além do que ele realmente é: um estudo. E assim, apesar dos objetivos já apresentados, é necessário compreender que se trata apenas de um projeto que busca o entendimento da crítica da moralidade de Williams, mas sem pretensão de esgotamento ou encerramento do tema.
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    CAPÍTULO 2 - Identidade moral




    O exemplo da reduplicação




    O objetivo desse capítulo é, inicialmente, apresentar as considerações de Williams sobre os problemas da identidade pessoal. Essa problemática diz respeito aos problemas que surgem sobre “nós mesmos enquanto pessoas”, enquanto sujeitos: i) sobre como entendemos nós mesmos e ii) sobre como entendemos nós mesmos em relação com o mundo em que estamos inseridos20. No decorrer da argumentação, estabelecerei minhas considerações acerca da ideia de identidade moral e sua conexão com a causalidade histórica da vida. A identidade moral diz respeito à identidade daquilo que está por trás das nossas ações enquanto um sujeito moral, é a identidade gerada pelo sujeito enquanto um agente moral no processo de justificação de suas ações, ou seja, é um senso de compreensão histórica das ações morais do indivíduo, observando como essas ações se encaixam na materialidade dos fatos históricos em que ele está inserido. Ao longo deste capítulo, será argumentado que, dentro do projeto de Williams, a identidade pessoal possui uma forte conexão com a moralidade. Por fim, será argumentado que a preservação da integridade pessoal depende da ideia de identidade moral, apesar dessa conexão não ter sido, necessariamente, explicitada pelo autor.




    O problema filosófico de identidade pessoal pode ser ilustrado a partir de duas situações-problema filosóficas clássicas. O primeiro problema filosófico é um problema de continuidade, e é o exemplo clássico do paradoxo do navio de Teseu, que o transportou de Atenas para Creta, narrado pelo historiador grego Plutarco21. Consideremos o navio de Teseu: um navio de madeira que, ao longo da viagem, gradualmente é submetido a reparos e substituições das suas peças de madeira constituintes. A primeira questão observada é: se, ao longo do tempo, todas peças de madeira que compõem o navio forem gradualmente substituídas a ponto de que nenhuma peça de madeira original possa ser identificada na chegada do navio ao destino, ou seja, todas as peças originais foram substituídas nos reparos realizados ao longo da viagem, podemos afirmar que o navio que chegou em Creta é o mesmo navio que saiu da Atenas? Consideremos então uma segunda questão: imagine que alguém coletou todas as peças de madeiras originais descartadas nos reparos e a partir delas construiu um outro navio em sua forma original22, qual dos dois navios finais corresponde ao navio de Teseu original?




    As respostas para ambas as perguntas exigem de nós uma análise sobre a tensão existente entre as questões da continuidade da matéria e da continuidade da forma. Compreender esse problema de identidade é compreender não apenas um “critério de identidade” para o objeto analisado, mas compreender a relação das partes com o objeto23. A transposição desse tipo de problema para nosso cotidiano é mais simples. O problema entendido como o problema da identidade pessoal diz respeito à preocupação em compreender a continuidade da identidade do indivíduo ao longo do tempo, diz respeito à compreensão de o que é que faz uma pessoa P aos dez anos de idade poder ser identificada com ou ser considerada a mesma pessoa P aos cinquenta anos de idade, mesmo que elas sejam duas pessoas cronologicamente distantes com corpos, pensamentos e capacidades psicológicas diferentes.




    O segundo exemplo do problema de identidade pessoal diz respeito ao problema da reduplicação. Imaginemos a seguinte situação: um ser humano caminha por um pântano quando um relâmpago de tipo único e especial o atinge. Esse relâmpago reduz o corpo físico do homem aos seus elementos moleculares mais básicos. E, ao mesmo tempo, uma árvore morta próxima se transmuta na réplica exata daquele homem, com exatamente as mesmas condições físicas daquele ser original. Essa cópia também possui as suas mesmas memórias, características mentais e capacidades psicológicas. A pergunta é: essa nova pessoa pode ser considerada a mesma pessoa que anteriormente foi atingida pelo raio? – esse foi o exemplo apresentado por Donald Davidson24. Os problemas de identidade pessoal apresentados em ambos os exemplos vão expressar preocupações semelhantes que envolvem tanto a continuidade do corpo quanto a continuidade da mente no indivíduo.




    Este mesmo tipo de problema interessou também a John Locke. O argumento lockeano para a identificação pessoal consiste na preservação do mesmo “eu próprio” (self ) atual que também “já foi antes”. Para Locke, a consciência acompanha o pensamento – e enquanto “consciência” ele quis dizer memória25– e isso é o que faz com que cada um seja um “eu próprio” (self ), distinguindo o indivíduo das outras formas pensantes e constituindo aquilo que identifica o seu ser; ou seja, considerando um indivíduo que possui as mesmas memórias presentes e consciência das ações passadas de uma pessoa P, independente de quem for o corpo, estamos falando da mesma pessoa P, pela razão da identificação do “eu próprio” (self )26: a memória é o que faz o indivíduo ser quem ele é para ele mesmo.




    Os argumentos lockeanos para identidade pessoal, em termos de memória e conectividade da consciência, atraíram muitas críticas. Jenkins e Perry27, em obras distintas, destacaram duas principais. A primeira diz respeito à inconsistente circularidade da memória enquanto critério de identificação pessoal dentro de uma interpretação histórica. Na análise do “eu próprio” (self ), ao realizar uma comparação entre o indivíduo atual com uma versão sua passada, onde existe uma conexão histórica entre os pontos de análise, é possível observar que a memória pressupõe a existência da identidade pessoal, mas que, por si, não é capaz de defini-la. Essa é a crítica de Joseph Butler28, destacada por Jenkins e Perry – poderemos observar exemplos dessa crítica nos exemplos que virão a seguir. A segunda crítica diz respeito à possibilidade de equívocos ou falhas da memória e a impossibilidade decorrente dela ser considerada um critério de identidade pessoal. Trata-se de crítica exemplificada pelo argumento do “oficial militar corajoso”: um garoto jovem é castigado fisicamente por ter roubado uma maçã; algum tempo depois, um pouco mais velho, enquanto um jovem oficial militar, ele ainda se lembra dos castigos físicos; muito tempo depois, enquanto um velho general, o indivíduo se lembra de agir bravamente quando era um jovem oficial, mas não se lembra de ter sido castigado enquanto criança. Destacada por Jenkins e Perry, a conclusão de Thomas Reid, diante desse exemplo, de acordo com a teoria da identidade pessoal lockeana, é que o garoto jovem e o velho general são e não são, ao mesmo tempo, a mesma pessoa. A conclusão teórica é absurda e apresentou um verdadeiro desafio às considerações lockeanas sobre identidade pessoal.




    Um ponto importante a ser destacado aqui é que as considerações lockeanas e neo-lockeanas se desenvolveram em um ambiente filosoficamente ortodoxo que não foi explicitamente enfrentado, pelo menos não até o impacto gerado pelas considerações de Williams sobre a importância da continuidade corporal na identidade pessoal. De fato, muitas das considerações atuais ainda são bem ortodoxas, e os argumentos de Williams acabaram não recebendo a devida atenção29. Seus argumentos podem ser encontradss principalmente nos artigos “Personal Identity and individuation”, “Bodily continuity and personal identity”, “Imagination and the self”, “The self and the future”, “Are persons bodies?” e “Strawson on individuals”, todos presentes no livro “Problems of the Self” (1973). Os argumentos de Williams podem ser divididos em dois grandes movimentos conceituais, distintos mas relacionados: i) o exemplo da reduplicação e ii) a conexão entre a continuidade corporal e o “eu próprio” (self).




    Williams desafiou as considerações de estilo lockeano que tomam a continuidade psicológica, em termos de memória, como uma condição suficiente para a identidade pessoal a partir do seu próprio exemplo da reduplicação30, do qual apresentaremos uma versão adaptada.




    Vamos supor que uma pessoa chamada Diego reivindica ser Tiradentes31. Ele não apenas possui uma reivindicação memorial sobre Tiradentes e suas ações durante a inconfidência mineira, que podem ser apuradas pelos historiadores, mas também apresenta uma série de novas informações historicamente coerentes e plausíveis que podem fornecer explicações para dúvidas históricas sobre o período de vida de Tiradentes. Em termos brutos, Diego compartilha da mesma “continuidade de consciência” que Tiradentes teve, e não há dúvidas sobre a veracidade do compartilhamento de memórias. Williams argumentou que a tentação de afirmar que Diego e Tiradentes são a mesma pessoa é “muito forte”, afinal, em uma avaliação geral, Diego preenche os pré-requisitos dos critérios lockeanos de identidade pessoal. Vamos supor agora um segundo exemplo, onde uma pessoa chamada Pedro aparece em cena e, da mesma forma que Diego, também reivindica ser Tiradentes. Pedro e Diego não se conhecem, de fato encontraram-se pela primeira vez nesse experimento. A partir dessas duas situações podemos extrair algumas conclusões, que dizem respeito aos problemas de similaridade e problemas de inconsistência histórica.
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